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Diagnóstico Precoce Infantil de VIH em crianças expostas – Fase Piloto em Angola

As estratégias de prevenção da transmissão vertical (PTV) podem reduzir a transmissão da infecção do VIH em crianças expostas (CE) para menos que 5%, quando na ausência de intervenção a taxa estaria entre 20 a 45%. As crianças que foram infectadas, podem progredir rapidamente, e cerca de 50% morrem antes dos 2 anos; No entanto, estas crianças respondem bem aos anti-retrovirais instituídos precocemente.

Os testes serológicos confirmam a positividade a partir dos 18 meses, após eliminação dos anticorpos maternos. Isto reflecte-se num atraso no diagnóstico com graves consequências, comum em países de baixa renda que recorrem a estes métodos menos dispendiosos. O diagnóstico de VIH utilizando PCR de DNA permite uma testagem precoce (desde os 14 dias) atingindo uma sensibilidade máxima (93-100%) ao 1 mês de idade; O PCR de DNA pode realizar-se usando amostras de sangue em papel de filtro (DBS), com vantagens na colheita, armazenamento e transporte, e facilitando a implementação em áreas de recursos limitados. O DNA do vírus é detectável mesmo na presença de drogas anti-retrovirais administradas a algumas crianças expostas ao VIH.

Para reduzir a idade do diagnóstico do estado serológico das crianças expostas dos 12 meses para as 6 semanas de idade, permitindo o início da terapia anti-retroviral (TARV) precoce nas crianças infectadas de acordo com as directrizes da OMS, e minimizando o abandono, o Instituto Nacional de Luta Contra a Sida (INLS) – Ministério da Saúde, decidiu implementar o Diagnóstico Precoce Infantil (DPI). Com este programa o país pretende também monitorar a eficácia dos serviços PTV.

Para planificar uma implementação nacional, o INLS, em colaboração com o Instituto Nacional de Saúde Pública e apoio do CDC e Fundação Clinton, iniciou um projecto-piloto de DPI para 1) introduzir as técnicas de colheita DBS e PCR de DNA em amostras DBS, 2) testar a utilidade dos testes rápidos (TR) para rastreio de crianças a partir dos 9 meses de idade, 3) discutir problemas operacionais e logísticos relevantes para a planificação do programa nacional.

O piloto DPI iniciou em Fevereiro de 2009 em 4 centros de Luanda. Foi implementada a colheita de amostras DBS para todas as crianças das 6 semanas aos 18 meses. Em Agosto foi possível iniciar um algoritmo de diagnóstico combinado: Crianças até aos 9 meses testadas directamente por PCR de DNA. Crianças dos 9 aos 18 meses testadas por TR, se positivo por PCR de DNA para confirmar o resultado. 

Até Dezembro de 2009 foram testadas 772 crianças expostas por PCR, destas 17 (2,2%) foram positivas. Das crianças testadas, 84% tinham idade inferior a 9 meses, e 37% com idade inferior a 3 meses. A idade média de diagnóstico no primeiro teste foi de 5 meses. Das 17 crianças positivas, houve um óbito e duas abandonaram o serviço. Nove crianças estão em acompanhamento no programa SIDA – Pediatria dos respectivos PTV piloto: 3 em TARV, 6 sem TARV; 2 crianças estão em acompanhamento noutro serviço do programa SIDA – Pediatria e ainda não se conhece se estão ou não em TARV; 3 aguardam ainda o resultado que será fornecido na próxima consulta no PTV. 

Pode concluir-se que a disponibilidade do DPI tem permitido a identificação precoce de crianças infectadas facilitando o início da terapia anti-retroviral, porém precisa-se maior agilidade na entrega de resultados e tomada de conduta por parte dos médicos para melhorar o impacto deste programa. A implementação do DPI a nível nacional é exequível em Angola, e pode ser bem sucedida com uma planificação que considere os constrangimentos identificados.

